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Fl nanÇ a s

dispensa de llcitaÇão

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 2A79 .73 . A2 / 2OT9-DL, MINUTA DE CONTRATO

ATENDIMENTO AOS CRITERIOS DA LEI N' 8.666 DE 1993.

REIÀTORIO

Tratam os presentes autos, de processo de DISPENSA DE

LICITAÇÃO cujo objeto é a contrataÇão dos serviços de entrega de

boletos de IPTU 2479, do MunicÍpio de Ico/CE, tendo sido
encaminhado à Assessoria Juridica do Municipro para exame da

legalidade do procedimento inicial e minuta/elemenLos do contrato.

Analisado os autos, passamos a opinar.

E T'NDAI.4ENTAÇAO

A Lei das licitaÇÕes no 8.666 de 1993 regulamenta todo os

processos de contrataÇão com o serviço público através das diversas
modal-idades licitatcrias, da DISPENSA e da inexiqibilidade.

A dispensa de Ilcitaçào é mecanismc excepcional, que vl-sa em

determinadas situaÇões suprir fegalmente a não possibilidade de

realizaçào de certame l-icitatorio dê ampla concorrência.

No caso em analise, o processo de DISPENSA encaixa-se no art.
Arr. 24, i:crso tl, altnea à: "pàrà camptas e serviçcs nàa

Íeferidos r.r o lnciso anteriar" da Lei n" B.666/7993 e suas

alteraçÕes posteriores, in verbis, alterado pe-Zo Decreta N' 9.412,

de 18 de Junho de 2078:
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Art. 24. E dispensávet a licitaÇão.' cmissis í...)
II para outzos sezviços e coryÍas de vaTor até 70& (dez por
eento) do 7iaíte previsto na a7ínea "a', do i,ciso II ao artigo
axter-ic-r e pará alierdÇies, -'ro-c aás-s previsios iêstâ Iei, desde

n)c t:t it;m : r:tral:< .lr fiesfl -- serv/Ç-/ .amprà au

a11enação de maior vuftc que possa ser realizada de umá sJ

vez; (GÍ1fo nossô) .

Pois bem, apos análise aprofundada dcs elementos da minuta do

contrato. da justrficativa assim como do processo de DISPENSA em

questão, pôde-se verifrcar que o procedimento esta de acordo com os

Citames constitucionais ccntidos no arL. 31 inciscs XXI da

ConscituiÇão Federal, assim comc obedecem às demandas legais da Lei

das licitaçÕes públicas.

coNcLUsÀo

Neste diapasão opino, f avorave.lmente, pela legalidade
procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÀo, ante o atendimento
requisitos legais exigidos para a espécie quaLS selam a minuta

contrato e a necessidade de locação (locallzaÇão, laudo

vistoria ) .

Salvo nelLor j-lzat e a Parecer.
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Ico CE, A4 de Dezembro de 2019.

l";ry.,
Ligia

y'pr* ,t'Y,o.C o" lVt.Q*&u.r.aJosrno Maciel de Melo Peixoto
Procuradora As s.i stent e

OAB/CE n' 39.973

---g-Rubilià
C


